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ACÓRDÃO Nº 900/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 031.632/2016-5.  

2. Grupo II – Classe VII - Assunto: Representação.  
3. Responsáveis/Interessado: 

3.1.Responsáveis: Valter Casimiro Silveira, Diretor Geral do Dnit (CPF 564.286.341-04); Enio 
Bergoli, Diretor-Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo 
(DER/ES) (CPF 730.600.707-68) 

3.2. Interessado: Consórcio Contractor/Pelicano/Sulcatarinense/Enecon (CNPJ 21.529.271/0001-09) 
4. Órgãos/Entidades: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo (DER/ES); 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit); Superintendência Regional do Dnit no 
Estado do Espírito Santo (SR/ES-Dnit). 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Espírito Santo (SECEX-ES). 

8. Representação legal:   
8.1. Neomar Antonio Pezzin Junior (19697/OAB-ES), representando Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado do Espírito Santo (DER/ES).   

8.2. Jaely Rosa Merlim e outros, representando Consórcio Contractor/Pelicano/Sulcatarinense/Enecon. 
8.3. Paulo Aristóteles Amador de Sousa, representando Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (Dnit).   
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada por equipe de 
auditoria da Secex/ES, nos termos do art. 237, inciso V, c/c o art. 246 do RITCU, a respeito de 

possíveis irregularidades na implementação do Termo de Compromisso 891/2013-00 (Siafi 677726), 
celebrado entre o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e o Estado do 

Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas (SETOP), tendo 
como interveniente executor o Departamento de Estradas de Rodagem/ES (DER/ES), para a 
elaboração de projetos e execução das obras de implantação da Variante do Mestre Álvaro na Rodovia 

BR-101/ES, com extensão de 19,7km, em pista dupla, categoria IA. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, em: 
9.1. revogar a medida cautelar proferida no item 9.2.1 do Acórdão 1077/2017-Plenário; 
9.2. considerar parcialmente atendidas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (Dnit) as determinações expedidas nos itens 9.2.2, 9.2.3 e 9.3 do Acórdão 1077/2017-
Plenário; 

9.3. fixar o prazo de 15 (quinze) dias para que o Dnit dê completo atendimento às 
determinações contidas nos itens 9.2.2, 9.2.3 e 9.3 do Acórdão 1077/2017-Plenário mediante a 
apresentação dos seguintes elementos, acompanhados dos documentos comprobatórios cabíveis: 

9.3.1. quanto ao item 9.2.2 do Acórdão 1077/2017-Plenário: 
9.3.1.1. demonstração, de forma detalhada e com resultados quantitativos auferíveis, no 

sentido de que o plano de ataque proposto no item 8.7 do Relatório do Projeto Executivo - Plano de 
Execução das Obras contempla as condicionantes estabelecidas na determinação contida na referida 
determinação, em especial a minimização do desequilíbrio entre o faturamento e os respectivos custos 

dos serviços ao longo da obra; 
9.3.2. quanto ao item 9.2.3 do Acórdão 1077/2017-Plenário: 

9.3.2.1. demonstração de que a solução adotada para a transposição das regiões de solo 
mole denominada “Deslocamento dos Solos Moles com o Peso Próprio do Aterro” tem desempenho 
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técnico igual ou superior ao da solução originalmente prevista no anteprojeto da licitação, mediante a 

comparação de parâmetros técnicos relevantes e objetivos; 
9.3.2.2. demonstração quanto à economicidade da solução adotada para a transposição das 

regiões de solo mole denominada “Deslocamento dos Solos Moles com o Peso Próprio do Aterro”, 

comparando-a com solução originalmente prevista no anteprojeto da licitação; 
9.3.2.3. apresentação da avaliação da repercussão do regime de chuvas sobre o cronograma 

da obra, incluindo a solução para o eventual impacto no referido cronograma e nas medições e 
faturamento dos serviços de terraplenagem da solução adotada para a transposição das regiões de solo 
mole denominada “Deslocamento dos Solos Moles com o Peso Próprio do Aterro”, em caso de 

ocorrência de seca prolongada na região da obra que inviabilize a liberação desses serviços; 
9.3.3. quanto ao item 9.3 do Acórdão 1077/2017-Plenário:   

9.3.3.1. avaliação da economicidade atual da contratação confrontando os valores da 
proposta do Consórcio Construtor com o orçamento atual da obra, contemplando as alterações 
propostas e aprovadas para o projeto, inclusive com os quantitativos atualizados; 

9.4. determinar ao Dnit que: 
9.4.1. após a emissão da ordem de serviço de início das obras relativas ao Contrato 

0081/2014, encaminhe a esta Corte o cronograma de execução e faturamento, em conformidade com o 
plano de execução da obra que comprove equilíbrio entre faturamento e custos do consórcio 
construtor, bem como os relatórios de medição, estes em até 10 (dez) dias após a sua expedição, na 

forma a ser estabelecida pela Secex/ES; 
9.4.2. somente efetive a liquidação e o pagamento dos serviços de aterro de solos moles 

após a comprovação da estabilização dos recalques; 
9.5. determinar à Secex/ES que: 
9.5.1. no prazo de 15 (quinze), contados a partir do recebimento da documentação 

encaminhada pelo Dnit em atendimento ao item 9.3 deste acórdão, apresente ao Relator, via 
SeinfraRodovia, a análise conclusiva a respeito da referida documentação; 

9.5.2.  efetue o acompanhamento da execução das obras relativas ao Contrato 0081/2014 

por meio da análise dos relatórios de medição a fim de verificar a aderência ao plano de execução, bem 
como o equilíbrio entre faturamento e custos, ficando a unidade técnica autorizada a definir a forma e a 

periodicidade desse acompanhamento; 
9.6. determinar à SeinfraRodovia que, no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento da 

instrução da Secex/ES referida no item 9.5.1. deste acórdão, manifeste-se sobre a adoção da solução 

para a transposição das regiões de solo mole denominada “Deslocamento dos Solos Moles com o Peso 
Próprio do Aterro” e sobre o plano de execução da obra tratada neste processo, verificando sua 

adequação técnica e economicidade, entre outros aspectos que entender cabíveis; 
9.7. dar ciência deste acórdão ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(Dnit), ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo (DER/ES), à 

Superintendência Regional do Dnit no Estado do Espírito Santo e ao Consórcio 
Contractor/Pelicano/SulCatarinense/Enecon. 

 
10. Ata n° 14/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 25/4/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0900-14/18-P. 
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Aroldo Cedraz, José Múcio Monteiro e 
Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), Marcos Bemquerer 

Costa e André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto que alegou impedimento na Sessão: André Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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